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ACTA nº 3/XII/ 1.ª SL 

 

 

Em 19 de Julho de 2011, pelas 17 horas e 5 minutos, reuniu a Comissão de Negócios estrangeiros 

e Comunidades portuguesas, na sala 7 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta acta, com a seguinte  

 

 

Ordem do Dia: 

 
1. Informações;  

 
 
 

2. Regulamento da Comissão;  
 
 
 

3. Plano de Actividades da Comissão para a XII Legislatura e orçamento para 2012;  
 
 
 

4. Acta da 2ª reunião da Comissão - 12/7/2011;  
 
 
 

5. Outros assuntos.  
________________________ 

 

 

 

Ponto nº 1 da ordem do dia: 

 

 

O Senhor Presidente da Comissão deu nota dos pontos mais relevantes abordados na Conferência 

de Presidentes de Comissões: 

 o Presidente da República manifestou à Presidente da Assembleia da República 

interesse em reunir regularmente com os Presidentes da 2ª e 3ª comissões, 

podendo englobar os Coordenadores, 



 
Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas 

 

 

 

2 

 

 os planos de actividade destas comissões seriam enviados ao Presidente da 

República para conhecimento, 

 

No início da reunião foi circulada a fotografia da Comissão a ser publicada na página da Comissão 

na ARNet e na Internet. 

 

 

Ponto nº 2 da ordem do dia: 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou que, na reunião de Coordenadores dos grupos 

parlamentares das 11h, tinha havido consenso para um texto síntese do regulamento, já 

distribuído, à excepção do artigo 21º, que enquadrou perante a previsão do artigo 110º do 

Regimento da Assembleia da República, explicando o sentido da reflexão da manhã e a evolução 

havida perante anterior previsão de reuniões abertas ou fechadas. 

 

A Senhora Deputada Mónica Ferro saudou os Senhores Deputados da Comissão e interveio no 

sentido das reuniões abertas da Comissão, perante garantias dadas de bom senso em caso de 

necessidade de se realizarem reuniões não públicas da Comissão. 

 

O Senhor Deputado Paulo Pisco recordou o anterior funcionamento da Comissão e explicou a 

proposta do PS, prevendo um regime geral aberto. 

 

O Senhor Deputado Pedro Filipe Soares congratulou-se com o debate desta manhã, referindo-se à 

proposta do BE de regime geral aberto, e disse estar aberto a uma redacção consensual do artigo 

21º. 

 

O Senhor Deputado Hélder Amaral disse nada ter a opor ao princípio da publicidade das reuniões e 

recordou anteriores episódios a evitar de reuniões abertas sem condições de transmissão pública.  

 

O Senhor Deputado Carlos Alberto Gonçalves sublinhou a garantia dada de bom senso perante as 

condições da sala, sublinhando a importância das reuniões com embaixadores com necessidade 

de reserva.  

Explicou que, também, na Comissão de Defesa haverá necessidade de situações de reserva. 
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O Senhor Presidente da Comissão confirmou a importância do cuidado com situações de reserva e 

propôs uma aprovação na generalidade, ficando o texto de ser harmonizado. 

 

O Senhor Deputado Carlos Alberto Gonçalves chamou a atenção para o artigo 3º, alínea b), 

ressalvando a referência à integração nos países de acolhimento, tendo dialogado com 

o Senhor Deputado Paulo Pisco, que deu explicações e prescindiu daquela referência. 

 

O Senhor Presidente da Comissão fez o ponto da situação do debate, no sentido de ser elaborado 

um texto a ser circulado, o que não mereceu oposição. 

 

 

Ponto nº 3 da ordem do dia: 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou que, para o Plano de Actividades da Comissão para a 

XII Legislatura, existiam propostas 

 do BE, já antes distribuída, 

 do PS, agora a ser distribuída, e  

 do PSD, que será distribuída. 

Recordou as prioridades do programa do Governo para a política externa 

  (a serem aditadas) 

   

   

   

 

 

A Senhora Deputada Mónica Ferro apresentou 3 ideias para o plano de actividades 

 o acompanhamento das Comunidades portuguesas, 

 reconciliar os cidadãos com a política externa, e 

 a cooperação, 

indagando se, para alem das linhas gerais para a legislatura, haverá um documento próprio para 

cada sessão legislativa, e enunciou diversos pontos mais relevantes: 
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 Língua portuguesa, 

 diplomacia económica,  

 ONU/Conselho de Segurança, 

  fóruns internacionais, e  

 a cooperação. 

 

Em relação ao prémio a atribuir pela Comissão, perspectivou-o no sentido da aproximação à 

Sociedade civil, e ponderou as dificuldades financeiras e o recurso ao mecenato para o financiar. 

 

O Senhor Deputado Paulo Pisco explicou a entrega, na reunião, da proposta para o plano de 

actividades, que apresentou detalhadamente, e recordou a recente viagem a Angola e a 

perspectiva de uma visita da Comissão homóloga angolana, em retribuição.  

Em relação ao prémio, ponderou várias alternativas de financiamento. 

 

O Senhor Deputado Pedro Filipe Soares apresentou a proposta para o plano de actividades para a 

legislatura, preferindo realizar um colóquio por ano, nomeadamente para o acompanhamento da 

política em relação a África e à América latina. 

 

O Senhor Deputado Basílio Horta admitiu que o prémio possa abranger uma personalidade que se 

destaque nas relações externas. 

 

O Senhor Presidente da Comissão fez o ponto da situação do debate e propôs-se fazer uma 

proposta para a próxima reunião de Coordenadores na 3ª feira, 26, às 11h., com alternativas 

quando necessário. 

Esclareceu que o plano de actividades seria para a legislatura e que, para cada sessão legislativa, 

haveria um cronograma, que dependerá das prioridades. 

Quanto às disponibilidades orçamentais, informou serem cerca de 18 mil euros até final de 2011. 

Por fim, recordou que o plano de actividades será enviado para o Presidente da República. 
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Ponto nº 4 da ordem do dia: 

 

O Senhor Presidente da Comissão referiu ter sido distribuída a acta da 2ª reunião da Comissão, de 

12 de Julho, que não merecendo reparos dos Senhores Deputados presentes dos grupos 

parlamentares do PSD, do PS, do CDS-PP, do PCP e do BE se considerou aprovada. 

 

 

 

Ponto nº 5 da ordem do dia: 

 

A Senhora Deputada Mónica Ferro propôs a constituição de uma subcomissão para as 

Comunidades portuguesas, fundamentando a sua necessidade e referindo o maior reforço de 

competências nesta matéria. 

 

O Senhor Presidente da Comissão chamou a atenção para o cuidado em ver qual a política da 

Assembleia da República quanto à formação de subcomissões e alertou para eventual 

desvitalização da Comissão, a evitar, pelo que esta questão ficaria a guardar aquela definição. 

 

O Senhor Deputado Paulo Pisco concordou com o Senhor Presidente da Comissão e analisou os 

lados bom e menos bom da proposta.  

 

A Senhora Deputada Maria João Ávila apresentou-se como Deputada eleita pelo círculo fora da 

Europa/EUA, notando o prejuízo sofrido por estas Comunidades perante a situação favorecida do 

círculo da Europa, e referiu-se à audição dos Conselheiros dos EUA antes de Comissão avançar. 

 

O Senhor Deputado Carlos Alberto Gonçalves recordou precedentes da Subcomissão para as 

Comunidades portuguesas. 

 

O Senhor Deputado Hélder Amaral concordou com as anteriores intervenções, enquadrando no 

plano de actividades e ponderando este assunto vir a ser analisado em reunião de Coordenadores. 

 

O Senhor Deputado Augusto Santos Silva salientou o cuidado em não colocar as Comunidades 

portuguesas fora do escopo central da Comissão, enquadrando a questão. 



 
Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas 

 

 

 

6 

 

 

O Senhor Deputado Paulo Pisco considerou a questão das Comunidades portuguesas central nos 

trabalhos da Comissão, rejeitando qualquer depreciação e recordou uma maior abertura ao 

Conselho das Comunidades, que considerou serem muito valorizadas.  

 

 

O Senhor Deputado Carlos Páscoa Gonçalves referiu que o balanço dos últimos 6 anos ficou muito 

aquém quanto às Comunidades portuguesas, recordando um grande debate, há 6 anos, sobre os 

consulados, e relacionou a diplomacia económica com as Comunidades portuguesas. 

 

O Senhor Deputado Carlos Alberto Gonçalves referiu-se às anteriores intervenções, reforçando a 

proposta de criação de uma subcomissão das Comunidades portuguesas. 

 

 

O Senhor Presidente da Comissão propôs que este ponto seja reavaliado e recordou a situação 

quanto 

 ao regulamento, cuja versão final será circulada, considerando-se consolidada se não 

houver objecções, 

 o plano de actividades, a ser abordado em reunião de Coordenadores, para aprovação na 

próxima reunião de Comissão. 

 

A reunião foi encerrada às 18 horas e 20 minutos, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 Alberto Martins 

 Ângela Guerra 

 Augusto Santos Silva 

 Basílio Horta 

 Carlos Alberto Gonçalves 

 Carlos Páscoa Gonçalves 

 José Lino Ramos 

 Laurentino Dias 
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 Maria Ester Vargas 

 Maria João Ávila 

 Maria Manuela Tender 

 Maria Paula Cardoso 

 Mário Magalhães 

 Mónica Ferro 

 Paulo Pisco 

 Pedro Filipe Soares 

 Valter Ribeiro 

 Bruno Vitorino 

 Helder Amaral 

 João Ramos 

 Paulo Simões Ribeiro 

 Pedro Farmhouse 

 Teresa Anjinho 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 Pedro Silva Pereira 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Bernardino Soares 

 Maria de Belém Roseira 

 Nuno Magalhães 

 

Palácio de São Bento,  20 de Julho de 2011. 

  

      O Presidente da Comissão 

 

             (Alberto Martins) 


